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1 INTRODUÇÃO

Em maio de 1945, a Força 
Expedicionária Brasileira 
atuava na Itália em conjunto 

com os Aliados como parte das 
forças em conflito na Segunda 
Guerra Mundial. A mobilização 
entre esforços diplomáticos e a 
declaração de guerra ao Eixo foi 
notável e amplos setores da so-
ciedade brasileira foram mobi-
lizados para composição do es-
forço de guerra – o front interno 
(FERRAZ, 2012, p.48).

Entre a mobilização dos reser-
vistas, adequações no alistamen-
to e a modernização e adaptação 
ao material bélico introduzido 
pelos Estados Unidos, foi cons-
truída uma grande rede de arti-
culações do recrutamento e con-
vocação de cidadãos, passando 
pela divulgação da guerra na 
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imprensa, preparação da rede de 
suprimentos, logística de trans-
portes e formações que tocou 
em grande parte da população.

Recrutados e convocados à 
força, o serviço militar representa-
va uma dentre as formas de domi-
nação e controle social na estrutu-
ra de classes, e alistados de forma 
espontânea, o serviço das armas 
também representava uma dentre 
as formas de ascensão socioeco-
nômica, melhoria da qualidade 
de vida e mesmo de orgulho e 
autoestima para os futuros praci-
nhas que desembarcariam entre 
1945 e 1946 como vitoriosos na 
batalha contra os fascismos.

Paralelamente à campanha 
na Itália, o regime autoritário de 
Getúlio Vargas, o Estado Novo 
(1937-1945), também estava sen-
do desgastando e a contestação 
à ordem política se processava. 
Na crítica de Carlos Drummond 
de Andrade em 1944, ressaltava-
-se ainda que a mobilização no 
país era a configuração de uma 
“guerra sui generis, do fascismo 
interno contra o fascismo exter-
no” (ANDRADE apud FERRAZ, 
2012, p.51). Enquanto a escalada 
da Guerra conduziu de maneira 
forçada à uma modernização na 
concepção do serviço militar e da 
estrutura material e institucional 
das forças armadas, na escalada 
do fim do autoritarismo, um outro 
movimento, à semelhança em al-
guns aspectos ao esforço de guer-
ra acontecia: o esforço eleitoral.

A criação do Código Eleitoral 
de 1945, um decreto-lei assinado 
por Vargas, conhecido à época 
pelo nome do seu autor, o mi-
nistro da justiça Agamenon de 
Magalhães, demarcou a criação 
da instituição responsável por 
conduzir a articulação de forças 
em direção ao fim da ditadura3, 
o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e do surgimento dos congêneres 
nos estados, dos quais iremos 
destacar o Tribunal Regional Elei-
toral do Pará (TRE-PA).

Embora a lei eleitoral com-
preendesse uma parcela rela-
tivamente maior da população 
para a qual o voto era obrigatório 
e que desempenharia através 
do sufrágio o passo que con-
solidaria a queda da ditadura, 
as dificuldades para realização 
de todo o processo foram con-
sideráveis. Guardadas algumas 
proporções, assim como foi ne-
cessário construir as condições 
pelas quais centenas de milhares 
de cidadãos tornaram-se comba-
tentes, o esforço para conduzir e 
realizar os processos eleitorais já 
interrompidos por cerca de uma 
década passou igualmente pela 
mobilização de agentes do Poder 
Judiciário e muitos trabalhadores 
para o serviço eleitoral.

Os fronts da democratização 
do país passaram pelos aviões 

3  Ao longo do capítulo, utilizaremos tanto 
Ditadura como Regime Autoritário para 
referir-nos ao Estado Novo (1937-1945).
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de guerra carregando os novos 
títulos eleitorais e as redes de co-
municação telegráfica e radiote-
legráfica foram mobilizadas para 
rápido contato entre tribunais e 
juízes nas diversas sedes e ter-
mos eleitorais. No Pará e outras 
áreas da Amazônia, os aviões de 
tipo Catalina, que torpedearam 
navios e submarinos inimigos em 
diversas partes do mundo, foram 
usados pela sua capacidade de 
pouso na água para levar mate-
riais a cidades de difícil acesso.

O presente artigo, nesse sen-
tido, visa responder à questão: 
como se procedeu a mobiliza-
ção do país para a realização 
das eleições de 2 de dezembro 
de 1945, que encaminharam o 
processo de transição política ao 
regime democrático consolida-
do pela Constituição de 1946? 
Como já exposto, a categoria de 
análise central dessa pesquisa é 
a de esforço eleitoral, pela qual 
compreendemos ser o conjunto 
de estratégias e mobilizações 
conduzidas principalmente pelo 
TSE e pelo TRE-PA na condução 
do processo eleitoral durante 
o período que demarcaremos 
como transição, intercalado pela 
criação do Tribunal Superior até a 
realização das eleições do ano ci-
tado, as primeiras eleições gerais 
realizadas no país desde 1934.

O esforço eleitoral compreen-
de duas dimensões pelas quais 
os tópicos foram organizados: a 
criação de uma estrutura logísti-
ca de organização das comunica-
ções, transportes e mobilização 
de recursos materiais e financei-
ros, a qual analisaremos especial-
mente no Pará pela interlocução 
do TRE-PA com zonas eleitorais, 
TSE e outras instituições no pri-
meiro tópico e o processo de 
alistamento e mobilização das ca-
madas aptas ao voto, articulando 
tanto trabalhadores organizados 
pelo ministério correspondente 
através dos institutos de apo-

sentadorias como os casos de 
ampliação e inclusão cidadã dos 
quais apresentaremos a situação 
dos eleitores cegos e das mulhe-
res no segundo tópico.

Os tópicos compõem um con-
junto estruturante de elementos 
que acreditamos dar conta do 
problema fundamental das tran-
sições em história: do ponto de 
vista político, o período eleitoral 
de 1945 não era nem o regime 
autoritário que se esvazia tam-
pouco a democracia consolidada 
com a Constituição de 1946. O 
período, entretanto, contém tan-
to os esforços de Getúlio Vargas 
e os grupos apoiadores em lutar 
pela manutenção do próprio 
ditador no poder ou dos ele-
mentos construídos nos 15 anos 
anteriores como um horizonte 
de possibilidades de transfor-
mação que cidadãos tinham na 
mudança de regime. Longe de 
demarcar horizontes determinís-
ticos, é um período privilegiado 
para o entendimento dos rumos 
tomados na experiência demo-
crática interrompida pelo golpe 
de 1964. A transição constitui, 
portanto, uma exceção a duas 
“ordens” políticas de abrangên-
cia razoável, e como exceção, 
contém partes de ambas.

Metodologicamente, apoia-
mo-nos em um conjunto docu-
mental baseado em documentos 
produzidos pelos tribunais e a 
imprensa da época. Em todos os 
casos, procuramos o cruzamen-
to de fontes para obtenção de 
maiores perspectivas sobre os 
eventos a fim de trabalhar na re-
constituição crítica do processo 
eleitoral intercalado entre 28 de 
maio e 2 de dezembro de 1945. 
Procuramos refinar a interpreta-
ção e explicação dos elementos 
aproximando-nos do que Clifford 
Geertz definiu como descrição 
densa, isto é, “uma hierarquia 
estratificada de estruturas sig-
nificantes” (2008, p.5), estabe-

lecendo pois, os nexos entre os 
elementos contidos na mentali-
dade dos agentes envolvidos e 
os significantes nas ações toma-
das durante o processo.

O primeiro conjunto docu-
mental é formado pelos livros 
de atas das sessões do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará4. Além 
das decisões e deliberações dos 
membros do tribunal, elas cons-
tituem um importante elo entre 
todos os agentes envolvidos no 
processo eleitoral: das circulares 
e telegramas enviados pelo TSE; 
ofícios e telegramas enviados pe-
los juízes eleitorais, pretores, es-
crivães e funcionários; comunica-
ção com autoridades municipais, 
estaduais e federais; contas e car-
tas de empresas que foram con-
tratadas. As atas são, portanto, 
um espaço de múltiplas “vozes” 
pelas quais foi possível construir 
um panorama mais amplo sobre 
o processo estudado.

O uso da imprensa foi muito 
importante em dois sentidos. O 
primeiro deles é pela publica-
ção dos boletins eleitorais, com 
transcrição de partes das atas 
dos tribunais, pelos quais acom-
panhamos simultaneamente a 
atuação do Tribunal Superior 
Eleitoral publicada nos jornais do 
Rio de Janeiro – então capital da 
República –, utilizando o Correio 
da Manhã e o Jornal do Comér-
cio, que apresentavam notícias 
relacionadas ao tema com maior 
detalhamento. No caso do Pará, o 
único jornal utilizado foi O Libe-
ral, ressaltando que a disponibili-
dade dos periódicos em formato 
digital com a possibilidade de 
pesquisa por palavras-chave foi 
possível pelo acervo da Hemero-
teca Digital Brasileira5.

4  Disponível para consulta no site do 
Centro de Memória Virtual da Justiça 
Eleitoral do Pará / Centro de Memória 
da Amazônia da Universidade Federal 
do Pará: https://atom.tre-pa.jus.br/index.
php/centro-cultural-da-justica-eleitoral-
-do-para. Acesso em 02 out.2022.

5   Disponível em https://bndigital.bn.
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Além dos boletins, a imprensa 
do Rio de Janeiro publicava uma 
grande quantidade de cartas 
enviadas por correspondentes 
sobre a situação dos tribunais de 
cada estado e também dos dire-
tórios estaduais e municipais dos 
partidos, especialmente a União 
Democrática Nacional (UDN, que 
lançou a candidatura de Eduar-
do Gomes à presidência), o PSD 
(Partido Social Democrático, que 
lançou a candidatura de Eurico 
Dutra) e o PCB (Partido Comunis-
ta do Brasil, que lançou Yedo Fiú-
za)6. Em alguns casos, utilizamos 
jornais de Amazonas e Maranhão 
que republicavam notícias da 
imprensa paraense quando não 
conseguíamos as informações 
nas páginas de O Liberal.

Construindo um panorama 
sobre o processo eleitoral de 
1945 no Brasil e no Pará em pers-
pectiva comparativa, procuramos 
apresentar dimensões nacional 
/ macro e vivencial / micro como 
estratégia de melhor apresen-
tação, dividimos o capítulo em 
dois tópicos temáticos, sendo o 
primeiro “Os tribunais e a constru-
ção logística do esforço eleitoral”, 
focado nas estratégias construí-
das para garantir a realização das 
eleições em termos de comunica-
ções, transportes, financiamento 
e organização de pessoal, pressu-
pondo que o não adiamento das 
eleições foi o principal objetivo 
do TSE para evitar novas inves-
tidas do regime que findava e a 
permanência do autoritarismo.

O segundo tópico, “Alistamen-
to eleitoral, mobilizações e emba-
tes” é focado na mobilização de 
cidadãos e estratégias de orga-
nização de pessoas e inclusão de 

gov.br/hemeroteca-digital/. Acesso em 
02 out.2022.

6   Apesar dos nomes, os partidos criados 
em 1945 não correspondem aos atuais, 
uma vez que foram extintos pela lei elei-
toral da Ditadura Civil-Militar de 1964, 
sendo criados apenas nos anos 1980).

cidadãos para além dos direitos 
conquistados pela lei eleitoral. 
Pressupomos que o Direito não 
deve ser encarado apenas como 
ponto de chegada da cidadania, 
mas também como ponto de par-
tida, onde sujeitos apropriam-se 
das estruturas legais para reivin-
dicação de interesses e é aí que 
entendemos o caráter mais rico 
do processo de democratização 
centrado em alistar e organizar o 
eleitorado brasileiro.

2 OS TRIBUNAIS E A 
CONSTRUÇÃO LOGÍSTICA 
DO ESFORÇO ELEITORAL

A criação do Tribunal Superior 
Eleitoral e o surgimento do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Pará se 
deram ambos em 1945 no curso 
das mudanças que colocaram li-
mites e fim à ditadura do Estado 
Novo. Em termos historiográfi-
cos, esse período tem sido traba-
lhado como uma transição para 
uma experiência democrática – a 
primeira, segundo José Murilo de 
Carvalho (2018, p.131). As transi-
ções são momentos complexos 
porque não constituem em si 
limites cronológicos definidos 
e contêm comumente elemen-
tos de mudança e continuidade. 
Entre os marcos miliares desse 
processo estão o Código Eleito-
ral (Lei Agamenon), estabelecido 
pelo decreto-lei 7.586, de 28 de 
maio de 1945 e o surgimento do 
Tribunal Superior poucos dias 
após e os tribunais regionais ao 
longo do mês de junho.

Em comparação com o Có-
digo Eleitoral de 1932, a lei de 
1945 ampliou o poder dos parti-
dos políticos ao proibir candida-
turas avulsas e tornar obrigatório 
o registro no TSE para o reconhe-
cimento enquanto tal. O status 
dos partidos tornou-se diferente 
de outras associações civis e ter 
abrangência nacional, havendo 
necessidade de apoio de 10 mil 

eleitores distribuídos ao longo 
de cinco unidades federativas 
(NICOLAU, 2012, p.80). 

A abrangência nacional é um 
dos pontos que marcam, a nos-
so ver, o caráter paradoxal da 
transição: nas palavras de Lucília 
Delgado, paradoxo “traduzido 
pela dicotomia da continuidade 
na transformação ou, mais pre-
cisamente, de transformações 
com permanências” (2019, p.82), 
isto é, de um lado, o caráter pluri-
partidário e de ampliação efetiva 
de eleições competitivas, pres-
suposto fundamental às demo-
cracias formais contemporâneas, 
por outro, a configuração prática 
do que a autora também definiu 
como competição dicotômica 
conduzida por um “triângulo par-
tidário” mais efetivo que o plura-
lismo (Idem, p.85). 

Em outro nível, a manutenção 
da hegemonia do cenário “na-
cional” sobre o “regional”, isto é, 
ainda que mantendo o caráter 
republicano do regime, a medi-
da parece ter corroborado o que 
Thiago Silva e Estevão Silva con-
sideraram objetivos complemen-
tares do Código Eleitoral introdu-
zido em 1932, de enfraquecer as 
oligarquias e os grupos políticos 
estaduais, substituir as institui-
ções eleitorais da Primeira Repú-
blica e, também a “maximização” 
dos poderes centrais e influência 
de Getúlio sobre o sistema políti-
co (2015, p.82).

Ainda nesse cenário, a histo-
riografia sobre o tema também 
apontou diversos movimentos 
políticos que emergiram na tran-
sição, em especial o Queremis-
mo, de inspiração pró-Vargas e 
centralmente defensor das con-
quistas sociais e da noção de de-
mocracia associada aos direitos 
trabalhistas, mas também, como 
afirmou Jorge Ferreira, à própria 
superação da tutela do Estado 
Novo, onde os trabalhadores “re-
cuperaram a ousadia de dizer o 
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que pensavam e o que queriam 
como também requisitaram o di-
reito de participar da riqueza ge-
rada com sua força” (2019, p. 29).

Todos esses elementos con-
vergiram no momento da transi-
ção cujos marcos historiográficos 
nesse caso estão entre a reor-
ganização do processo eleitoral 
com a Lei Agamenon e os tribu-
nais eleitorais e a promulgação 
da Constituição de 1946. Recu-
amos ao processo eleitoral reali-
zado em 2 de dezembro de 1945 
por compreender que o resulta-
do do pleito já consolidou pelo 
menos um elemento de transição 
– a chefia do Poder Executivo. 
Como afirmado anteriormente, 
essa transição é um período pri-
vilegiado para análise.

Em primeiro lugar, porque a 
atuação dos tribunais, chamada 
de “serviços eleitorais” à época, 
teve uma peculiaridade: o TSE e 
os tribunais regionais nascidos 
em 45 ainda não eram Justiça 
Eleitoral propriamente dita, o 
que é claro em uma decisão do 
Tribunal Superior datada de 28 
de outubro, quando uma propos-
ta do Tribunal Regional de Minas 
Gerais criava uma emenda cons-
titucional que convertesse os ser-
viços em Justiça Eleitoral “com 
atribuições para o processo e 
julgamento dos delitos eleitorais, 
como no regime da Constituição 
de 34”, o que foi negado por ser a 
legislação “atual de emergência”, 
não sendo “oportuno adotar a 
sugestão” (JORNAL DO COMÉR-
CIO, 1945d, p.7).

Em consequência, as situa-
ções de delitos ou crimes elei-
torais não eram julgados pelo 
Tribunal Regional. Nesses casos, 
observamos nas atas do TRE-PA 
que os desembargadores na 
maioria dos casos optavam por 
“não tomar conhecimento” e 
recomendavam que o processo 
tramitasse pela justiça criminal, 
o que gerava uma sobrecarga no 

Judiciário pela composição dos 
membros dos tribunais ser tam-
bém das outras esferas.

A composição do TSE quando 
de sua formação foi: José Linha-
res (presidente do Supremo Tri-
bunal Federal e também atuando 
como presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral), Waldemar 
Falcão (ministro do STF), Anto-
nio Carlos Lafayette de Andrada 
(desembargador do Tribunal de 
Apelação do Distrito Federal), 
Antonio Sampaio Dória (referido 
como professor), Edgard Costa 
(presidente do Tribunal de Ape-
lação do Distrito Federal) e Hah-
nemann Guimarães (procurador-
-geral da República e professor) 
(CORREIO DA MANHÃ, 1945d, 
p.10). No mesmo sentido, o TRE-
-PA foi formado principalmente 
por juízes e desembargadores 
da Comarca Criminal de Belém e 
do Tribunal de Apelação respec-
tivamente: Manoel Maroja Neto 
(presidente), Carrino Loureiro da 
Silva (desembargador), Ignácio 
de Souza Moita (juiz), Sadi Mon-
tenegro Duarte (juiz) e Miguel 
Pernambuco Filho (referido como 
jurista) (JORNAL DO COMÉRCIO, 
1945f, p.3).

O Tribunal Regional Eleitoral 
do Pará funcionou inicialmente 
em uma sala do prédio do Tri-
bunal de Apelação do estado, 
mas ao longo do mês de julho, 
por determinação do Ministro 
da Justiça, o prédio do Fomento 
Agrícola do Pará, vinculado ao 
Ministério da Agricultura, foi de-
socupado para o funcionamento 
do serviço eleitoral (TRIBUNAL..., 
1945a, p.39), a fim de tornar-se 
um centro estratégico, situado na 
travessa Padre Eutíquio, nº 162 
(Idem, 1945b, p.52).

Pela hierarquia do serviço elei-
toral, o TRE organizou o estado 
em zonas eleitorais que deveriam 
ser presididas por juízes eleitorais 
que, segundo decisão do TSE do 
dia 10 de junho, somente pode-

riam ser juízes de direito (COR-
REIO DA MANHÃ, 1945d, p.10) 
e os juízes preparadores eram 
compostos por pretores dos ter-
mos, os quais poderiam ser lei-
gos teoricamente. Observamos, 
entretanto, que no começo de 
julho a imprensa do Rio de Janei-
ro mencionou uma crise genera-
lizada no país por falta de juízes 
nas varas criminais (Idem, 1945a, 
p.10), o que é corroborado por 
alguns pedidos de afastamento 
enviados por juízes eleitorais no 
Pará em decorrência de falta de 
pessoal para dar seguimento aos 
processos criminais. 

Ao longo de todo o segundo 
semestre, verificamos um grande 
número de nomeações e desig-
nações de juízes de direito e lei-
gos em todas as zonas eleitorais. 
A mobilização no judiciário criou 
uma movimentação entre os pri-
meiros, geralmente oriundos da 
capital para o serviço nos interio-
res.  Os pretores eram recrutados 
entre cidadãos alfabetizados e 
com grau de instrução compatível 
com essas funções e não rara-
mente havia cartas de congratula-
ções quando das nomeações que 
eram divulgadas pela imprensa, o 
que reforça o interesse e o caráter 
político nessas nomeações que 
merece ser investigado em pes-
quisas posteriores. 

Além disso, a prevalência do 
serviço eleitoral sobre outras 
obrigações legais deve ser nota-
da, como no caso dos juízes pre-
paradores Edgar Maia Lassance 
Souza e Jair Albano Loureiro, 
que, mediados pelo Tribunal Re-
gional, receberam adiamento de 
incorporação ao serviço militar 
obrigatório concedido pelo che-
fe do Estado-Maior da 8ª Região 
Militar (TRE, 1945a, p.31). Os 
demais funcionários, especial-
mente escrivães, deveriam ser 
recrutados junto aos cartórios 
existentes ou solicitados pelos 
juízes eleitorais, mas a nomea-
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ção só poderia ser realizada pelo 
Tribunal Regional. Em linhas ge-
rais, eram oriundos do serviço 
público nas mesmas áreas de 
abrangência das zonas eleitorais 
e a possibilidade de contrata-
ção de funcionários só poderia 
ser satisfeita se eles fossem das 
mesmas divisões eleitorais.

O financiamento dos serviços 
eleitorais foi inicialmente cons-
tituído pela abertura de crédito 
de Cr$ 20.000.000,00 do Minis-
tério da Justiça aberto em uma 
conta no Banco do Brasil e re-
gistrado pelo Tribunal de Contas 
os quais ficavam à disposição 
do presidente do TSE (BRASIL, 
1945). Uma vez que os tribunais 
regionais foram criados pouco 
depois, a única fonte inicial de 
receita que encontramos eram 
os repasses de verbas feitos 
pelo tribunal superior. 

O destino inicial dessas ver-
bas era o pagamento de material 
de expediente ou gratificações 
ao pessoal envolvido no serviço. 
Pela Lei Agamenon, originalmen-
te os membros do TSE recebiam 
Cr$ 200,00 e os dos tribunais 
regionais, Cr$ 100,00 por ses-
são; os juízes eleitorais e escri-
vães, respectivamente 1.000,00 
e 800,00 cruzeiros mensais e os 
demais funcionários recebiam 
valores variáveis de acordo com 
valores fixados pelos presidentes 
de tribunais. Além desses casos, 
quando do serviço de alistamen-
to geral, funcionários também 
recebiam por fórmula de título 
preenchida, com valores que 
variavam entre cerca de 30 a 50 
centavos por fórmula7.

Ao final de junho, o presiden-
te do TSE autorizou a agência do 
Banco do Brasil em Belém a abrir 
a conta no nome do presidente 
do TRE-PA com 30 mil cruzeiros 
de crédito. O saque do valor 
era realizado em cheques nomi-
nais de até 1.000 cruzeiros (TRE, 
1945a, p.19) e quando esse va-

7  O valor de 50 centavos foi o maior en-
contrado no TRE do Distrito Federal (JOR-
NAL DO COMÉRCIO, 1945c, p.3).

lor era distribuído para os juízes 
eleitorais, era transportado por 
malotes pelos Correios.

Durante alguns meses, ape-
sar da existência dos créditos ao 
TSE, a distribuição era lenta e os 
valores não eram repassados em 
tempo como é possível observar 
pelo grande número de telegra-
mas dos juízes eleitorais citados 
nas sessões do Tribunal Regional. 
O segundo depósito, no mesmo 
valor, só foi repassado em agos-
to e destinado apenas ao paga-
mento de material de expedien-
te dos cartórios eleitorais (TRE, 
1945b, p.73). Nesse sentido, a 
Interventoria Federal do Pará re-
alizou os pagamentos referentes 
a esses materiais consumidos no 
alistamento eleitoral da 1ª zona 
(Belém) junto à firma H. Barra & 
Cia, num total de Cr$ 35.869,80, 
repassado nos dias 24 de julho e 
23 de agosto.

Somente no dia 31 de agos-
to fora assinado um decreto-lei 
“determinando que os créditos 
concedidos ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral serão registrados 
automaticamente pelo Tribunal 
de Contas e postos do Banco 
do Brasil para livre movimenta-
ção do presidente do Tribunal” 
(CORREIO DA MANHÃ, 1945g, 
p.2), a partir do que o fluxo de 
recursos aumentou consideravel-
mente, chegando a abertura de 
5.455.000 de cruzeiros em 13 de 
setembro, dos quais Cr$ 156.600 
ao Pará (JORNAL DO COMÉR-
CIO, 1945i, p.2), sendo feitos de 
forma consequentes as regula-
rizações de gratificações e acú-
mulo do crédito para novembro 
(repassados no dia 20 de setem-
bro) e pagando retroativamente 
de julho a novembro (no dia 27 
de setembro).

Essa estrutura orçamentária, 
importante sobretudo por ditar 
a dinâmica de difusão dos recur-
sos que subsidiaram o esforço 
eleitoral, era uma das engrena-
gens importantes em uma lógica 
maior que é o esforço estratégico 
que mobilizou recursos, comuni-

cações, transporte de pessoal e 
material e garantiu o alistamento 
e a realização das eleições. Os tri-
bunais regionais atuaram como 
elementos reorganizadores da 
lógica republicana, tendo em 
vista a manutenção da indepen-
dência de funções entre os juízes 
eleitorais nas zonas e o funcio-
namento da logística de acordo 
com as peculiaridades de cada 
estado ou região, logística.

O primeiro ato efetivo do Tri-
bunal foi a proposta de divisão 
do estado em 24 zonas eleito-
rais, abrangendo além das ci-
dades que sediavam comarcas. 
O critério básico definido pelo 
Tribunal Superior Eleitoral para 
o número de zonas era o núme-
ro de juízes eleitorais disponí-
veis em cada região (TRE, 1945a, 
p.5). Uma 25ª zona aparece nas 
fontes como a cidade de Santa 
Maria de Barreias.

Além da organização do es-
forço de alistamento e votação, 
o zoneamento também foi im-
portante porque através dele, 
a dinâmica de comunicação e 
transporte dos materiais (entre os 
quais as fórmulas de títulos) e é 
importante ressaltar que entre os 
primeiros ofícios emitidos pelo 
Tribunal estava o levantamento 
das condições de comunicação 
junto aos Correios para o início 
efetivo do diálogo com os juízes 
e orientação dos serviços.

Nesse foi feita ao longo de 
todo o processo, por isso, cons-
truímos a Tabela 1 apresentando 
as zonas com as respectivas se-
des, os termos que delas faziam 
parte e também a infraestrutura 
de comunicações. Os dados so-
bre o zoneamento constam no 
livro de atas da segunda sessão 
ordinária e cruzamos eles com 
o Mapa das redes postal e tele-
gráfica do Departamento dos 
Correios e Telégrafos, produzido 
pelo Instituto Cartográfico Cana-
brava Barreiros em 1944.
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Zona Sede/Termos Infraestrutura de comunicações

1ª

•  Belém, sede

•  Ananindeua

•  Barcarena

•  Bujaru

•  Acará

Com o TSE por rede postal aérea, telegráfica e radiotelegráfica. Entre a sede e 
os termos, por comunicação postal direta e terrestre.

2ª
•  Arariúma, sede

•  Ponta de Pedras

Direta com o TRE na sede via agência postal radiotelegráfica de Cachoeira 
(Marajó). O termo tinha comunicação pela agência postal e telegráfica direta 
com a sede, Muaná e Belém.

3ª •  Soure, sede Direta com o TRE via agência postal, telegráfica e radiotelegráfica.

4ª

•  Castanhal, sede

•  João Coelho

•  Anhanga

•  Inhangapi

Direta com o TRE via linha postal e telegráfica e com os termos por via 
postal terrestre.

5ª

•  Igarapé-Açu, sede

•  Nova Timboteua

•  Maracanã

•  Salinópolis

Direta com o TRE via linha postal e telegráfica via Estrada de Ferro Belém-Bra-
gança e também a estação radiotelegráfica em Salinópolis.

6ª
•  Igarapé-Miri, sede

•  Moju

Direta com o TRE por linha postal e radiotelegráfica na sede e com Moju pelo 
cabo telegráfico subfluvial.

7ª •  Abaetetuba, sede Direta com o TRE pela linha postal, telegráfica subfluvial e estação radiotelegráfica.

8ª
•  Vigia, sede

•  São Caetano de Odivelas
Direta com o TRE pela via postal e telegráfica terrestres.

9ª
•  Curuçá, sede

•  Marapanim
Estação radiotelegráfica em Marapanim, havendo apenas agência postal na sede.

10ª
•  Muaná, sede

•  São Sebastião da Boa Vista
Em ambas, havia tanto estação telegráfica subfluvial como radiotelegráfica.

11ª

•  São Miguel do Guamá, sede

•  Ourém

•  Capim

•  Irituia

Direta com o TRE por estação radiotelegráfica na sede, havendo apenas agên-
cias postais nos termos.

12ª

•  Cametá, sede

•  Mocajuba

•  Baião

Direta com o TRE por linha aérea, havendo em Cametá e Baião estações radiote-
legráficas. A comunicação com Mocajuba era estritamente via agência postal.

13ª
•  Bragança, sede

•  Capanema

Direta com o TRE: tanto Bragança como Capanema dispunham de agências postais 
e telegráficas ligadas à Estrada de Ferro BelémBragança.

Tabela 1 - Zonas eleitorais e logística de comunicações no Pará em 1945.
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Zona Sede/Termos Infraestrutura de comunicações

14ª •  Viseu, sede
A comunicação de Viseu nos mapas telegráficos era feita via Bragança ou Mara-
nhão pelo telégrafo terrestre.

15ª

•  Breves, sede

•  Curralinho

•  Portel

•  Araticu

Direta com o TRE pela estação radiotelegráfica em Breves. Apenas Curralinho é 
indicado no mapa como parte da rede telegráfica subfluvial.

16ª
•  Afuá, sede

•  Anajás

A comunicação via sede era postal com Macapá e Breves, onde haviam esta-
ções radiotelegráficas. A 
comunicação com Anajás era exclusivamente postal fluvial com a sede.

17ª •  Chaves, sede Assim como Afuá, a comunicação postal ocorria com Macapá e Breves.

18ª

•  Altamira, sede

•  Gurupá

•  Porto de Moz

Tanto Altamira como Porto de Moz possuíam estações radiotelegráfica. Gurupá 
possuía apenas agência postal com comunicação via telégrafo subfluvial, 
mas também linha postal aérea.

19ª

•  Monte Alegre, sede

•  Prainha

•  Almeirim

Comunicação via estação radiotelegráfica na sede, havendo agências postais 
nos termos.

20ª
•  Santarém, sede

•  Itaituba

Ambas as cidades possuíam estações radiotelegráficas e a linha postal de 
Itaituba era também a única comunicação com a cidade de Boa Vista, no rio 
Jamanxim.

21ª •  Alenquer, sede Comunicação via estação radiotelegráfica e telegráfica subfluvial.

22ª

•  Óbidos, sede

•  Faro

•  Juruti

•  Oriximiná

Todas as quatro localidades possuíam estações radiotelegráficas e linhas tele-
gráficas subfluviais.

23ª •  Marabá, sede
Comunicação exclusivamente radiotelegráfica com Alcobaça (Tucuruí) e linhas 
postais aéreas com a mesma cidade, Belém e Imperatriz (MA).

24ª •  Conceição do Araguaia, sede Comunicação exclusivamente radiotelegráfica com São Vicente.

25ª •  Santa Maria de Barreias. Sem agências de qualquer tipo.

Fonte: tabela criada pelos autores.

Sobre os dados apresen-
tados na Tabela 1, a diferença 
básica entre as agências postal 
e telegráficas com ou sem fio 
estava na presença, nas últimas, 
de aparelhos de transmissão e 
recepção de sinais telegráficos 
emitidos via código morse, tra-

duzindo-os e podendo assim 
gerar telegramas. As cidades 
que dispunham apenas de agên-
cias postais faziam parte da rede 
postal brasileira, e, portanto, da 
infraestrutura de recebimento 
e entregas realizada pelos Cor-
reios, mas não estavam integra-

das às comunicações rápidas 
promovidas por telégrafos.

A maior parte do país possuía 
rede radiotelegráfica chamada à 
época de terrestre ou aérea, for-
mada por cabos instalados em 
postes que eram distribuídos em 
ferrovias, cujo principal caso no 
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Pará era a Belém-Bragança8, que 
demarcava praticamente a única 
grande rede de linhas desse tipo 
no estado. Na Amazônia, como 
também indicado pelo documen-
to citado, as linhas telegráficas 
eram em sua maior extensão for-
mada por cabos subfluviais insta-
lados a partir da década de 1870.

Os telégrafos subfluviais acom-
panhavam a principal dinâmica de 
transportes da região, isto é, os 
rios. Até a abertura das grandes 
estradas a partir dos anos 1950, 
a Amazônia formava o que Rosa 
Elizabeth Acevedo Marin deno-
minou “civilização do rio”, e por 
isso mesmo, a modernização 
dos transportes a partir do vapor 
conduziu em seu bojo a moderni-
zação das próprias cidades (MA-
RIN, 2004, p.3). 

A ocupação da região acom-
panhou esse processo: se em 
1874, chegava a Belém o primeiro 
cabo telegráfico subaquático, em 
1917, a rede telegráfica já possuía 
pontos de comunicação entre a 
região nordeste do estado até 
o Marajó (Soure, Curralinho, An-
tonio Lemos e Chaves); além de 
Gurupá, Prainha, Monte Alegre, 
Santarém, Arapiri e Alenquer. Até 
1945, a rede subfluvial não sofreu 
grandes modificações, aumentan-
do apenas o número de cidades 
com estações telegráficas. 

O grande fator responsável 
pela interiorização das comuni-
cações para além do curso do 
Amazonas foi a instalação dos ra-
diotelégrafos (ou telégrafos sem 
fios), que permitiu que o proces-
so eleitoral atingisse também as 
cidades na região do rio Tapajós, 
cuja última estação em relação 
ao Amazonas estava em Itaituba; 
Xingo, com última estação em Al-
tamira e em todo o rio Tocantins 
até Marabá e o rio Araguaia no 
estado do Pará e também Goiás.

A rede radiotelegráfica co-
meçou a ser instalada em 1913, 
quando a primeira estação na 
região amazônica foi instalada 

8   Única linha férrea do estado do Pará 
presente no mapa citado (INSTITUTO..., 
1944).

em Belém e já nos anos 1920, 
atingindo até o estado do Acre. 
A mobilização dessa rede foi o 
tema mais importante de deman-
das do Tribunal Regional Eleitoral 
quando do esforço eleitoral no 
Pará, tendo inclusive sido inau-
gurada em 11 de julho a estação 
de Breves por causa do serviço 
eleitoral (TRE, 1945a, p.34), de 
suma importância por ser a mais 
próxima e acessível à comunica-
ção das áreas de Afuá, Chaves 
e Anajás, às quais, ao contrário, 
possuíam ligação direta apenas 
com Macapá.

Através dos telégrafos e radio-
telégrafos, o presidente do TRE 
enviava aos juízes eleitorais as 
atualizações das circulares emiti-
das pelo presidente do TSE, além 
das decisões do Tribunal Regio-
nal de forma rápida e através de-
las os mesmos juízes, os pretores 
e funcionários também enviavam 
consultas sobre casos particula-
res de alistamento e recursos. É 
conveniente esclarecer, no en-
tanto, que nos referimos como 
“forma rápida”, pois a íntegra de 
documentos emitidos pelo TSE 
ou decisões do TRE era publica-
da no Diário Oficial do estado 
do Pará em uma seção específi-
ca chamada “Boletim Eleitoral”, 
à qual demandava também uma 
mobilização da imprensa.

O papel logístico da imprensa 
periódica eleitoral foi conduzido 
de forma integral pelas institui-
ções de artes e ofícios, sendo 
no Pará mobilizada no dia 26 de 
junho em caráter de urgência a 
atuação do Instituto Lauro Sodré 
para divulgação das instruções 
eleitorais feitas pelo TSE (TRE, 
1945a, p.18). As edições do di-
ário eram remetidas pela linha 
postal para todas as zonas elei-
torais e delas também para os 
termos vinculados. A imprensa 
também era responsável pela 
divulgação dos boletins eleito-
rais onde os nomes dos eleitores 
qualificados e as fórmulas dos 
títulos eleitorais eram impressas 
nas tipografias da Imprensa Na-
cional no Rio de Janeiro.

A atuação do Instituto Lauro 
Sodré, para além do diário oficial, 
também foi crucial no processo, 
já que a partir de 25 de outubro, 
com as “últimas aquisições, feitas 
pelo governo do Estado, de ma-
quinários para o Diário Oficial, 
esse órgão acha-se aparelhado 
para atender a todas as publica-
ções de expediente das reparti-
ções públicas” (TRE, 1945b, p.60). 
É conveniente destacar que, 
apesar de distribuídos pelo TSE, 
alguns materiais de expediente 
poderiam ser adquiridos pelos 
cartórios eleitorais, no entanto, 
precisavam seguir determinados 
padrões estabelecidos por ele e 
pelo TRE, o ponto problemático 
era a falta de verbas para essa 
finalidade, assim, ante à escas-
sez desses recursos, o Instituto 
tornou possível a realização do 
alistamento no prazo determina-
do para que as eleições de 2 de 
dezembro não fossem adiadas.

Além das estações radiotele-
gráficas, a mobilização aérea foi 
de suma importância. No dia 22 
de junho, o TSE acordou, junto à 
direção geral do Departamento 
de Correios e Telégrafos, “que as 
companhias de navegação aérea 
serão obrigadas a conduzir toda 
a correspondência oficial do TSE” 
(CORREIO DA MANHÃ, 1945a, 
p.12). Em linhas gerais, uma vez 
que as fórmulas de títulos eleito-
rais eram impressos apenas pela 
Imprensa Nacional, todo esse ma-
terial era transportado para o Pará 
por via aérea e as cópias das atas 
das sessões juntamente aos bole-
tins publicados no Diário Oficial 
também eram remetidos dessa 
forma para o Rio de Janeiro.

Poucos dias após, o ministro 
José Linhares, ampliando as de-
mandas, mobilizou diretamente 
a Força Aérea Brasileira a fim de 
envio dos primeiros títulos elei-
torais, o que ocorreu no dia 27, 
enviando no referido dia 3.420 
quilos de material para todos os 
estados, ou cerca de 855.000 e 
chegando pouco mais de um mês 
depois a 3.375.000 títulos eleito-
rais. Até setembro, foram destina-
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dos ao Pará 150.000 títulos com 
mais 20.000 em outubro e 5.000 
em novembro. Por esses núme-
ros, foram recebidos no estado 
cerca de 175.000 títulos, tendo 
sido qualificados como eleitores 
159.395 pessoas no estado até 
1946 (IBGE, 1947, p.514).

Ainda no referido mês, o pre-
sidente do TRE do Amazonas so-
licitou ao congênere do Pará que 
fossem “enviados, pelo Correio, 
oito (8) pacotes com oitenta (80) 
quilos, contendo fórmulas eleito-
rais, que se encontram à sua dis-
posição no QG da 1ª zona aérea” 
(TRE, 1945a. p.86), solicitação 
essa repetida algumas vezes até 
o final do ano. Segundo Claudia 
Antunes e Maria Lúcia Brito, o 
Correio Aéreo foi igualmente im-
portante no processo de integra-
ção da Amazônia entre os anos 
1930 e 1940, confundindo-se em 
grande medida com o próprio 
desenvolvimento do serviço.

O Correio Aéreo Militar, cons-
tituído ainda no início dos anos 
1930, teve sua primeira missão 
oficial em 12 de junho de 1931, 
consistindo no envio de uma 
mala com correspondências en-
tre Rio de Janeiro e São Paulo em 
um biplano Curtiss K, sendo as 
primeiras linhas para a Amazônia 
formadas em 1935 com o “pro-
longamento” da linha Fortaleza 
– Teresina, e dois anos depois, 
formada a linha entre Belém e 
Oiapoque (ANTUNES; BRITO, 
2019, p.145-147). 

Com a criação da Força Aé-
rea Brasileira em 1941, o Correio 
Aéreo Militar foi fundido com o 
Correio Aéreo Naval, criando o 
Correio Aéreo Nacional, do qual 
estava em funcionamento duran-
te o serviço eleitoral de 1945. Há 
uma particularidade nesse pro-
cesso: com o esforço de guerra 
vinculado aos Acordos de Wa-
shington entre Brasil e Estados 
Unidos, as aeronaves atuantes na 
Amazônia a partir de Belém pas-
saram a ser os DC-3, PV-1 e A-28 
e, especialmente os modelos 
Catalinas, que eram hidroaviões, 
ou seja, tinham capacidade de 

pouso nos rios da região (Idem, 
p.163) ou em aeroportos com 
pistas em terra ou adaptados a 
esse tipo de aeronaves.

Dessa forma, se o material en-
viado pelo TSE chegava à base 
aérea de Belém em aviões de 
grande porte de modelo Dou-
glas, eles eram difundidos através 
dos Catalinas, que também trans-
portavam autoridades militares 
e aparecem largamente citados 
na imprensa de Pará e Amazonas 
nesse período em missões de 
busca e salvamento em naufrá-
gios. Não encontramos nas fontes 
o número exato de aeronaves em 
funcionamento no Pará durante o 
período eleitoral, entretanto, em 
dezembro de 1944, todos os 6 
Catalinas de tipo PBY em opera-
ção no Brasil foram movidos para 
o 1º Grupo de Patrulha, sediado 
em Belém e é válido notar que 
esses aviões foram distribuídos 
apenas entre a capital do Pará, Rio 
de Janeiro e Florianópolis (ALA-
MINO, 2015, p.13).

O aperfeiçoamento do uso de 
aeronaves esteve também situa-
do na escalada de dificuldades 
de entrega de material nas áreas 
mais afastadas das zonas e consi-
derando também os gastos com 
transportes de eleitores de me-
nor renda, a partir do TRE do Pará 
foi proposto o seguinte:

Adotando uma indicação 
do des. Carrino Silva, funda-
mentada na peculiaridade 
desta região eleitoral, com as 
suas prementes dificuldades 
de transporte e consequentes 
despesas com a locomoção 
dos eleitores da sede de suas 
atividades, o Tribunal resolveu 
alvitrar ao TSE seja concedida 
autorização aos juízes eleito-
rais para que – em dia previa-
mente designado por edital, 
com conhecimento de todas 
as correntes partidárias – se 
transportem aos distritos e po-
voados, a fim de entregarem 
aos eleitores os respectivos 
títulos (TRE, 1945b, p.12).

A decisão favorável foi toma-
da cerca de duas semanas após 
o pedido e àquele momento, em 
pelo menos uma situação, em 
Faro, 54 processos ficaram reti-
dos e a entrega de títulos ficou 
prejudicada pela “falta de condu-
ção”, permanecendo até o final 
do mês as dificuldades de loco-
moção dos juízes associadas ao 
acordo com as prefeituras, que 
forneciam o transporte principal-
mente através de lanchas e, em 
alguns casos, em Óbidos identifi-
camos que os próprios juízes pre-
cisaram arcar com o custo desse 
transporte (Idem, p.45).

Em novembro, há pouco me-
nos de um mês para as eleições, 
fora realizado planejamento inte-
grado do desembargador Lafayet-
te de Andrada com o ministro da 
aeronáutica e o serviço de remes-
sas foi distribuído entre quatro 
“zonas”, marcadas como Norte, 
Nordeste, Centro e Sul, sendo 
“cada uma delas [...] acompanha-
da por funcionários credenciados 
pelo Presidente do Tribunal com 
a missão de se entenderem dire-
tamente com os presidentes dos 
Tribunais Regionais...” (JORNAL 
DO COMÉRCIO, 1945e, p.9).

Nesse sentido, o ministro Val-
demar Falcão, do TSE, solicitou 
ainda que para sanar as dificul-
dades logísticas de entrega de 
títulos no estado do Amazonas, 
solicitou tanto à Força Aérea o 
apoio como ao Ministério da Jus-
tiça o diálogo com a companhia 
provada Rubber Development 
no sentido de utilizar os Catalinas 
militares e privados para entrega 
desse material, o que foi bem-su-
cedido em parte, entretanto, em 
algumas áreas a situação fluvial 
não erar favorável, provavelmen-
te em decorrência do período 
de vazante dos rios (JORNAL DO 
BRASIL, 1945, p.9).

Além do Amazonas, o mesmo 
ministro solicitou ainda que os 
Catalinas fossem utilizados em 
áreas do interior de Goiás, no 
entanto, os pilotos afirmaram a 
inviabilidade devido área insufi-
ciente para pousos. Os serviços 
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de entrega pelos Catalinas foi 
coordenado pelo comando da 
1ª zona aérea (Belém), embora 
o capitão Haroldo Reis Lima te-
nha igualmente informado que, 
no Amazonas, “de acordo com 
os dados obtidos pela Panair do 
Brasil e na RDC”, não havia área 
suficiente para pouso em Canu-
tama, Lábrea, Boca do Acre e Eu-
rinepé (JORNAL DO COMÉRCIO 
DO AMAZONAS, 1945, p.4). A 
solução proposta foi o uso de pa-
raquedas nos malotes para envio 
nessas áreas.

As linhas aéreas que par-
tiam de Belém segundo o mapa 
postal de 1944 já aqui referido, 
tinham quatro sentidos: ao nor-
te, em direção ao Oiapoque, no 
Amapá; à oeste, em direção a 
Gurupá, Monte Alegre, Santarém, 
Óbidos e ao Amazonas; à leste, 
em direção a São Luís, e ao sul 
em direção a Cametá, Alcobaça 
(Tucuruí) e Marabá, de onde a 
linha seguia para Imperatriz. O 
serviço das zonas 12ª (Cametá), 
23ª (Marabá) e 24ª (Conceição 
do Araguaia) possuía entre suas 
vantagens a existência de esta-
ções radiotelegráficas e de cam-
pos específicos para o pouso das 
aeronaves, além de comunicação 
radiotelegráfica com Santa Maria 
do Araguaia9, permitindo que fos-
se criada ainda uma 25ª zona elei-
toral em Santa Maria das Barreiras.

O elemento estratégico do 
serviço eleitoral, à semelhança 
de um esforço de guerra, apesar 
das dificuldades, teve como prin-
cipal resultado o não adiamento 
das eleições previstas para de-
zembro. A manutenção dos pra-
zos eleitorais aqui cumpriu um 
papel emblemático: em última 
análise, não permitiu o prolonga-
mento sempre arriscado de uma 
ditadura que, embora em colap-
so, poderia novamente solapar 
o caminho da democratização. 
Essa logística também funcionou 
como base para a execução de 
uma sucessão de processos elei-

9  Atual Araguacema, situada no estado 
do Tocantins, que à época era parte do 
território de Goiás.

torais até 1950, quando uma nova 
legislação alterou novamente a 
dinâmica das eleições, condu-
zindo a um uso democrático do 
poder bélico e da infraestrutura 
construída no curso da Segunda 
Guerra Mundial.

3 ALISTAMENTO ELEITORAL, 
MOBILIZAÇÕES E EMBATES

Antes do advento da Consti-
tuição de 1946, as regras sobre 
os cidadãos alistáveis não foram 
alteradas em relação à Consti-
tuição de 1934, portanto, pela 
Lei Agamenon, eram alistáveis 
os cidadãos maiores de 18 anos, 
excluindo-se analfabetos, praças 
das forças armadas10, mendigos 
e cidadãos privados de direitos 
políticos, sendo alistamento e 
voto obrigatórios.

Ao analisar os índices quan-
titativos do eleitorado brasileiro, 
Jairo Nicolau observou que o nú-
mero de inscritos eleitorais quase 
dobrou entre 1934 e 1945, saltan-
do de cerca de 2,66 milhões para 
6,17 milhões. Para o autor, dois 
fatores explicam esse crescimen-
to: a obrigatoriedade do voto 
para mulheres que exercessem 
profissões remuneradas, dife-
rentemente das regras de 1934, 
quando apenas homens eram 
obrigados e o voto feminino era 
facultativo e a utilização do alista-
mento em duas modalidades: a 
ex-oficio e a regular, sendo o pri-
meiro particularmente eficiente 
nas capitais (2012, p.85).

Pela regra eleitoral, o alista-
mento ex-oficio consistia na re-
messa de listas com os dados de 
eleitores para os juízes eleitorais 
e os tribunais regionais de todas 
as “repartições públicas, das en-
tidades autárquicas, paraestatais, 
ou de economia mista”, além dos 
membros da Ordem dos Advo-
gados, Conselhos Regionais de 
Engenharia e Arquitetura (art. 23 
da Lei Eleitoral de 1945). O prazo 
fixado pelo TSE para esse alista-

10  As forças policiais e corpos de bombeiros 
foram enquadradas na mesma situação.

mento era curto: de 2 a 31 de ju-
lho, definindo ainda que o domi-
cílio eleitoral de qualquer eleitor 
deveria coincidir com o domicílio 
civil, portanto, mesmo que a ativi-
dade ocorresse em outra cidade, 
o alistamento ex-oficio e o regu-
lar deveriam ser dirigidos ao juiz 
da zona correta.

A qualificação ex-oficio foi 
apropriada como uma das estra-
tégias de mobilização política de 
Vargas na transição a um sistema 
político com partidos: grande 
parte dos trabalhadores que não 
trabalhavam no funcionalismo 
público, era alistável através dos 
institutos de pensões. Ainda nos 
primeiros dias, onde as regras 
foram definidas, representantes 
dos institutos dos comerciários 
e dos industriários enviaram ofí-
cio ao TSE informando que não 
possuíam cadastros dos seus 
trabalhadores, tornando impos-
sível a qualificação e pedindo o 
adiamento do processo, o que foi 
negado pelo Tribunal (CORREIO 
DA MANHÃ, 1945f, p.14). Os ins-
titutos não possuíam, mas o Minis-
tério do Trabalho, sim – e que não 
cooperou com o TSE no processo.

Esse sistema de qualificação 
era subsidiário de um sistema de 
benefícios baseado na concep-
ção de “democracia autoritária” 
instalada pelo Estado Novo, dada 
pela existência de uma gama mui-
to maior de direitos e garantias 
aos que trabalhassem dentro do 
regramento trabalhista estabele-
cido no período sem, entretanto, 
um sistema de representação po-
lítico-partidário estabelecido.

Percebamos que esse siste-
ma de alistamento foi construído 
e expandindo especificamente 
para a transição entre a ditadura 
e o novo regime, não necessa-
riamente constituindo um parâ-
metro de reforma constitucional 
– mesmo porque já em 1950, 
com o código eleitoral oriundo 
dos princípios da Constituição 
de 46, o alistamento ex-oficio foi 
extinto. A nova política eleitoral 
para Ângela de Castro Gomes ti-
nha como parâmetro importante 
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a destruição da lógica partidária 
da Primeira República na base, 
onde o alistamento ocorria e os 
partidos se organizavam.

Essa estratégia pretendia, as-
sim, que o sistema de alistamen-
to “evitasse a inscrição individual 
de todos os eleitores do país 
para a formação da massa votan-
te” (GOMES, 2020, p.273). Dessa 
forma, o caráter rápido da qua-
lificação ex-oficio era justificado 
pela existência de uma base já 
organizada e mobilizada nas 
esferas sindicais tuteladas pelo 
Ministério do Trabalho. As listas 
de qualificação não eram feitas 
pelo dirigente máximo do setor 
do serviço público, mas sim do 
dirigente das repartições em si, 
ou seja, para cada escola, quar-
tel, edificação com trabalhadores 
alistáveis, era gerada uma lista e 
enviada aos juízes eleitorais. Ao 
acompanhar as análises das listas 
pelos desembargadores do TRE-
-PA, encontramos centenas de 
repartições diferentes somente 
no estado do Pará.

É nesse sentido que Ângela 
de Castro Gomes ressalta que 
os responsáveis pela elaboração 
dessas listas possuíam um evi-
dente papel político e entre as 
reorganizações promovidas por 
Vargas para a transição, esteve 
também a mudança dos cargos 
de delegados dos Institutos de 
Previdência, tornando-os cargos 
em comissão (de confiança), “de-
vendo inclusive presidir as futuras 
juntas eleitorais estaduais e mu-
nicipais” (Idem, p.274). A massa 
de trabalhadores trazida ao sis-
tema eleitoral foi pensada como 
uma base dos futuros partidos 
políticos ligados à candidatura 
de Dutra e à figura de Vargas.

Esse cenário não significou, 
evidentemente, o monopólio 
ideológico de Getúlio sobre os 
trabalhadores e os partidos no-
vos, como a União Democrática 
Nacional e o já existente Partido 
Comunista (legalizado em 1945) 
também passaram a disputar o 
eleitorado com essas bases. Em 
uma consulta feita pelo juiz elei-

toral de Alenquer, foi levantado o 
papel dos partidos no processo, 
segundo o magistrado, se somen-
te os representantes de partidos 
poderiam verificar o processo de 
alistamento ou se todos os cida-
dãos (TRE, 1945a, p.25). Sobre o 
caso, os desembargadores deci-
diram que os cidadãos comuns 
não poderiam o fazer, apenas os 
representantes legais dos parti-
dos políticos, podendo ainda im-
pugnar eventuais irregularidades.

Ao longo do segundo semes-
tre, houve rápida expansão dos 
diretórios estaduais de partidos. 
Em 17 de junho, o diretório muni-
cipal de Bragança do Partido So-
cial Democrático promoveu em 
Belém manifestação em apoio ao 
general Eurico Dutra como can-
didato à presidência já afirman-
do haver “forças majoritárias” nos 
distritos eleitorais de “Piabas, Tra-
cuateua, Quatipuro, Caratateua, 
Prata, Bacuritene, Urumajo, Mon-
tenegro, Almoço, Bacuri, Tijuca e 
Imboral” (JORNAL DO COMÉR-
CIO, 1945a, p.7). 

Alguns dias depois, a impren-
sa divulgou também uma carta 
de funcionários “comerciantes, 
lavradores, operários, residentes 
do município de Irituia apoiando 
Dutra” e integrados ao progra-
ma do PSD e “obedecendo [a] 
orientação [do] valoroso che-
fe Coronel Magalhães Barata” 
(Idem, 1945b, p.4). O ritmo de 
instalação dos diretórios munici-
pais do PSD pode ser verificado 
pelos telegramas escritos pelo 
líder do partido, Deodoro de 
Mendonça, à “Candidatura de 
Dutra” divulgados em jornais do 
Rio de Janeiro.

O papel mobilizador dos 
partidos quanto ao alistamento, 
além da relação entre as bases 
construídas pelos correligioná-
rios da política trabalhista do 
Estado Novo também fora facili-
tado pela autorização concedida 
pelo TSE em agosto para que os 
requerimentos regulares de alis-
tamento pudessem também ser 
entregues ao juiz eleitoral “por 
pessoa de confiança do alistan-

do, quando não quisesse fazer 
por intermédio do preparador, 
instruído como mero auxiliar do 
alistamento” nos povoados e dis-
tritos distantes da sede (Ibidem, 
1945g, p.3), assim, os diretórios 
divulgavam na imprensa muti-
rões de auxílio a eleitores para a 
preparação desses requerimen-
tos e entrega por representantes 
dos partidos.

Esse papel, entretanto, nos 
primeiros meses de alistamen-
to e corroborando ainda com o 
argumento de Ângela de Castro 
Gomes sobre as intenções do 
alistamento ex-oficio, possuía 
uma limitação: o registro parti-
dário. No começo de julho, Sim-
plício Oliveira Matos, morador 
de Oriximiná recebeu auxílio 
jurídico da UDN, que impetrou 
habeas-corpus por haver ele sido 
“ameaçado de prisão por ser de-
safeto do interventor e membro 
daquele partido na referida cida-
de” (Ibidem, 1945m, p.3).

O caso de Simplício coinci-
diu com o momento em que foi 
deflagrada a crise nas comarcas 
criminais por falta dos juízes que 
foram transferidos para o serviço 
eleitoral. Diante da situação, re-
presentantes da UDN passaram 
a enviar representações denun-
ciando ameaças e coerções a ou-
tros órgãos, incluindo o TRE, no 
entanto, além do caráter limitado 
que o tribunal possuía em rela-
ção a assuntos criminais, o mes-
mo não poderia julgar ações do 
partido uma vez que o registro 
definitivo ainda não havia sido re-
conhecido pelo TSE e, portanto, 
àquela altura a UDN era apenas 
uma associação civil, como justi-
ficado pela decisão do Tribunal 
do Pará em não tomar reconheci-
mento de recurso impetrado em 
de agosto.

Apesar das limitações e das 
denúncias recorrentes de ame-
aças e violências, os diretórios 
mantiveram-se como pontos de 
incentivo ao alistamento. Em li-
nhas gerais, eles ajudavam ou 
demandavam dos eleitores nos 
distritos a organização dos docu-
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mentos para envio das listas ex-o-
ficio e do alistamento geral. Entre 
as consultas mais frequentes nos 
primeiros meses de alistamen-
to, os juízes eleitorais enviavam 
questionamentos sobre a legi-
timidade de documentos para 
comprovação de idade.

Ao final de junho, o juiz eleito-
ral de Belém consultou o TRE se 
seriam considerados documen-
tos comprobatórios de idade 
superior a 18 anos: I- uma certi-
dão de atuação como jurado; II- 
título de nomeação para função 
pública; III- certidão emitida por 
coletorias de matrícula de garim-
peiro; IV- certidão de casamento 
religioso e V- certidão de nasci-
mento do filho maior de 4 anos 
de idade (TRE, 1945a, p.21). A 
decisão do TRE foi que os docu-
mentos I e II seriam comprobató-
rios, já a matrícula de garimpeiro 
não constaria pois a comprova-
ção da função junto às coletorias 
seria apenas verbal, sendo o 
entendimento sobre a certidão 
de casamento religioso válida 
apenas para casamentos anterio-
res a 1889, quando a Igreja rea-
lizava cerimônias que passaram 
ao âmbito civil com a República. 
Curiosamente, a certidão de fi-
lho com mais de 4 anos também 
foi entendida como válida para 
crianças a partir de 2 anos de ida-
de (Idem, p.22).

O reconhecimento do direi-
to ao voto a cidadãos que não 
receberam outros documentos 
de identificação é significativo 
do processo de inclusão à essa 
forma de cidadania que ocorreu 
de maneira intensa no período. 
Inclusão aqui deve ser entendi-
da não apenas como a previsão 
legal, mas pelo exposto, como 
a apropriação dos cidadãos de 
maneiras de participarem do 
pleito segundo suas condições.

Ainda em junho, uma das pri-
meiras questões que o TSE es-
teve envolvido foi o alistamento 
de pessoas cegas, proposta pelo 
ministro Waldemar Falcão. A 
ideia era realizar a qualificação e 
o alistamento ex-oficio pelo sis-

tema Braille. Essa ideia foi dire-
cionada em uma parceria entre 
o ministro e o Instituto Benjamin 
Constant, no Rio de Janeiro, e os 
alistados seriam os funcionários 
cegos da referida instituição. O 
assunto foi noticiado como uma 
“figura inteiramente inédita na 
história dos nossos prélios elei-
torais” (CORREIO DA MANHÃ, 
1945e, p.24). O quão inédita era 
essa questão quando compara-
da aos códigos eleitorais ante-
riores?

A rigor, a situação aqui ex-
posta é semelhante ao caso do 
sufrágio feminino. Analisando-se 
as constituições e o sistema polí-
tico anteriores, não havia nenhu-
ma proibição expressa a pessoas 
com deficiência visual (assim 
como mulheres) realizarem o ato 
de votar. O que mudou, então? As 
mudanças no campo dos direitos 
não devem ser pensadas exclusi-
vamente pela “letra” das normas 
positivadas, mas também pelos 
significados expressos e conti-
dos no próprio tempo. Não ha-
via proibições expressas porque 
certamente o ato de votar, ainda 
que para todos os cidadãos nos 
termos das constituições ou có-
digos eleitorais anteriores, fosse 
abrangente, não era concebido 
a todas as parcelas da sociedade 
que eventualmente se encaixas-
sem de forma genérica neles. Há 
uma distância, portanto, entre 
o campo das possibilidades e o 
horizonte social concreto em que 
foram concebidos.

Isso também não significa, no 
entanto, que o Direito seja estáti-
co e imóvel, já que a ampliação 
das concepções de cidadania 
promovida por movimentos na 
sociedade brasileira também se 
apropriaram dos direitos existen-
tes para deles pleitear maior es-
paço de participação. O Código 
Eleitoral de 1932 trazia de forma 
expressa a possibilidade dos “ce-
gos alfabetizados, que reúnam as 
demais condições de alistamen-
to”, podendo “qualificar-se me-
diante petição por eles apenas 
assinada” em seu artigo 131.

Quanto à votação em si, o 
Código de 32 permitia que no 
dia das eleições, as cédulas dos 
eleitores cegos deveriam ser “co-
locadas na sobrecarta e na urna 
pelo presidente da Mesa”. O ine-
ditismo de 1945 inicia-se pelo fato 
de, havendo toda a qualificação 
em sistema Braille, o próprio elei-
tor poderia acompanhar durante 
todo o processo com leitura pró-
pria e não apenas com um leitor 
em voz alta. A forma pela qual o 
processo poderia ser feito, então, 
era mais inclusiva. Apesar disso, 
a sugestão foi discutida ao longo 
dos meses de julho e agosto no 
TSE, sendo negada pelo fato de 
não haver uma estimativa clara 
de quantos cegos tinham conhe-
cimento efetivo do sistema Braille.

Quando do pedido de reexa-
me da questão pela representa-
ção dos cegos funcionários do 
Instituto Benjamin Constant, no 
final de agosto, o relator da ques-
tão, Lafayette de Andrada, recon-
siderou o voto sendo acompa-
nhado pelo Procurador Geral por 
serem ambos informados “de 
que há cegos que escrevem pelo 
alfabeto comum e outros que o 
fazem por datilografia” (JORNAL 
DO COMÉRCIO, 1945h, p.5), 
tornando possível que as solicita-
ções feitas dessa maneira pudes-
sem ser reconhecidas.

Segundo o ministro Sampaio 
Dória, havia necessidade de 
garantir o sigilo do voto. Efeti-
vamente, como os códigos dos 
anos 1930 haviam proposto, en-
tre a entrega do voto e o depósi-
to na urna, a mediação do presi-
dente da Mesa Eleitoral poderia 
comprometer o caráter secreto 
e que “a publicidade do voto é 
a fraude contra a consciência, é 
a degenerescência do cidadão e 
a escravização do povo”. Esse foi 
o principal ponto de divergência 
entre os membros, pois gerava a 
possibilidade de um sistema de 
votação especial, que foi vetado 
por maioria simples.

O relator do caso sugeriu ain-
da que para “facilitar a votação 
dos cegos em cuja consciência 
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pesar mais o dever de votar que 
os riscos a que se pode expor 
a indevassabilidade do voto” 
poderia o Tribunal autorizar me-
didas complementares que in-
cluíam o acompanhamento do 
eleitor nos ritos de admissão do 
recinto da mesa, apresentação 
do título ao presidente, lança-
mento da assinatura nas folhas 
de votação e recebimento da 
sobrecarta aberta e vazia. Daí, o 
eleitor cego poderia ser acompa-
nhado até a porta do “gabinete 
indevassável”, lacrar a cédula 
de sua escolha e depositá-la na 
urna em menos de um minuto. 
A preocupação do relator é que 
presidente, fiscais ou delegados 
de partidos não pudessem tocar 
a sobrecarta recebida pelo elei-
tor e que não houvesse qualquer 
acompanhamento no gabinete.

Ao final das discussões, em 
setembro, os ministros decidiram 
que o processo de votação em si 
para os cegos seria mantido como 
nas duas eleições anteriores. Um 
ponto de divergência quanto à 
documentação apresentada por 
esses eleitores versou sobre a as-
sinatura. O professor Napoleão Si-
mão, do Instituto Benjamin Cons-
tant, defendeu por carta que os 
eleitores cegos deveriam “munir-
-se de sua carteira de identidade 
e de uma chancela com seu nome 
por inteiro e o número de sua car-
teira”, usando-a como assinatura 
e afixando o a impressão digital 
do mesmo após ela (Idem, 1945k, 
p.6). Discordando do último pon-
to, os ministros que votaram con-
trariamente acabaram concluindo 
que, como nas eleições passadas, 
somente poderiam votar os cegos 
que apresentassem sua assinatura 
no alfabeto comum, vedando, 
portanto, a identificação por iden-
tidade e impressão.

O caso dos cegos, embora 
pouco mencionado nas fontes – 
não encontramos nenhuma men-
ção a caso semelhante no Pará 
– e, embora certamente tenha 
atingido um número pequeno de 
eleitores (pois necessariamente 
letrados no alfabeto comum), 

tem semelhanças à situação das 
mulheres no processo eleitoral de 
1945, ao qual faremos algumas 
considerações. Diferentemente 
da inclusão de pessoas com de-
ficiência, que ainda estava em 
processo de discussão com me-
canismos próprios – a adoção ou 
não do sistema Braille –, as mobili-
zações pelo voto feminino já exis-
tiam há mais tempo e detinham 
certo grau de consolidação.

Pelo Código Eleitoral de 1945, 
o voto feminino passou a ser 
obrigatório (e não mais faculta-
tivo) para as mulheres que exer-
cessem profissões remuneradas. 
Segundo Jairo Nicolau, nas ins-
crições eleitorais dos pleitos de 
1933 e 1934, apenas homens 
eram obrigados ao alistamento e 
embora não haja dados estatísti-
cos da presença feminina dessas 
eleições, é “razoável supor que 
um número muito maior de mu-
lheres tenha se inscrito em 1945 
para votar” (2012, p.86).

Havendo consenso sobre a 
obrigatoriedade, as consultas ao 
TSE sobre os parâmetros da ci-
dadania feminina foram poucas. 
Em relação ao alistamento ex-
-oficio, como ocorrera em casos 
semelhantes, houve uma consul-
ta sobre a possibilidade de uma 
mulher casada com 17 anos votar. 
Essa dúvida foi bastante recorren-
te no alistamento, uma vez que 
havia duas problemáticas aparen-
temente comuns entre os eleito-
res interessados, isto é, a capaci-
dade efetiva de exercício desse 
direito, ao passo que as consultas 
também denotava um problema 
generalizado na comprovação da 
idade dos eleitores. No caso em 
questão, o TSE decidiu contraria-
mente pois ainda que a mulher 
fosse casada e sua capacidade ci-
vil fosse considerada contrastante 
à maioridade, o voto era definido 
pela idade (CORREIO DA MA-
NHÃ, 1945b, p.10).

O papel ativo das mulheres 
no processo eleitoral de 1945 é 
também um ponto importante de 
reflexão. Em termos historiográfi-
cos, a conquista do voto feminino 

não deve ser considerada como 
um ponto de chegada apenas, 
mas também um ponto de parti-
da para o entendimento de movi-
mentos feministas para a efetiva-
ção do direito. Segundo Erivaldo 
Moreira Barbosa e Charliton José 
dos Santos Machado em diálogo 
com Michelle Perrot, até essa mo-
bilização predominava o enten-
dimento político sobre a “teoria 
da incapacidade da mulher”, pela 
qual as mulheres seriam “emo-
tivas e instáveis, e sob pressão 
pública não conseguiam tomar 
decisões racionais” (2012, p.91).

As defensoras dos direitos 
das mulheres no Brasil durante a 
segunda metade do século XIX 
direcionaram-se à construção de 
cursos de graduação “acostada 
ao pensamento positivista e o 
seu corolário” e que, embora não 
resolvesse em si o problema da 
participação das mulheres no su-
frágio brasileiro, “abria pequenas 
fendas na teoria da incapacidade 
da mulher” (Idem, p.92).

Educação e pressão sobre 
os direitos políticos foram assim 
dois dos pilares básicos das es-
tratégias feministas na conquista 
de direitos. No final de 1919, o 
senador Justo Chermont apre-
sentou projeto solicitando voto 
para mulheres alfabetizadas 
maiores de 21 anos, obtendo 
parecer favorável da Comissão 
de Constituição de Diplomacia e 
aprovado em primeira discussão. 
Segundo Mônica Karawejczyk, foi 
esse o momento em que Bertha 
Lutz passou a atuar no Congres-
so envolvendo-se na elaboração 
de uma emenda favorável ao su-
frágio feminino preparada pelos 
deputados Nogueira Penido e 
Bethencourt Filho (2018, p.3).

A atuação de Bertha Lutz foi 
bastante emblemática pela fun-
dação, no ano seguinte, da Liga 
para Emancipação Intelectual da 
Mulher. O ponto fundamental de 
discussões em torno do direito 
ao voto dizia respeito, assim, à 
condição de analfabetismo que 
a maior parte das brasileiras vivia 
e o movimento, que durante os 
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anos 1920 e 1930 pressionou o 
Legislativo brasileiro, empenhou-
-se nesse sentido.

A criação em 1922 da Federa-
ção Brasileira pelo Progresso Fe-
minino por Lutz consolidou, como 
associação civil, a forma de ex-
pressão do movimento incorpo-
rando discussões sobre positivis-
mo e progresso com o feminismo 
referido por alguns autores como 
“bem-comportado” ou tático, isto 
é, de um movimento de mulheres 
que não seria contrário aos ho-
mens (KARAWEJCZYK, 2018, p.9).

Em 1928, segundo Barbosa 
e Machado, o movimento con-
seguiu ressonância no político 
Juvenal Lamartine, que, interpre-
tando o Art. 70 da Constituição 
de 1891, aprovou uma lei estadu-
al no Rio Grande do Sul iniciando 
o alistamento feminino sob a ar-
gumentação que as mesmas não 
estavam impedidas à prestação 
voluntária do serviço militar se-
gundo o texto constitucional. No 
mesmo ano, o processo eleitoral 
foi anulado pelo Senado (2012, 
p.96). Para os autores citados, 
a conquista do direito em 1932 
não foi o ponto alto da Federa-
ção, mas sim a Constituição de 
1934, quando a partir de então, 
o voto feminino não seria mais 
retirado dos códigos eleitorais. É 
verdade que, interrompida pelo 
autogolpe de 1937, esse direito 
só seria exercido em maior escala 
com o fim do Estado Novo.

Além das consultas no âmbi-
to do Judiciário sobre os parâ-
metros do alistamento, um caso 
interessante foi a proposição da 
Organização Político-Social Fe-
minina junto ao TSE como um 
partido político. Ressaltemos que 
embora a Liga e a Federação ci-
tadas tivessem comportamentos 
e expressão de ideias que tran-
sitavam no espaço público – e, 
portanto, na opinião pública –, 
juridicamente eram associações 
civis com liberdade de atuação 
característica do sistema político 
da Primeira República.

O fato de todos os partidos 
anteriores ao Estado Novo pre-

Tabela 2 - Mulheres no serviço eleitoral do Pará

NOME OFÍCIO ATUAÇÃO Data

Maria de Belém Carvalho 
Bezerra

Funcionária 
municipal

TRE 7 de julho

Elizabeth Viana Martins
Funcionária 
municipal

TRE 7 de julho

Helia Circunscisão 
de Vasconcelos

Escrevente 
cartorial

Soure 10 de julho

Laura Cardoso de Lima
Funcionária 
municipal

Soure 10 de julho

Priscila Figueiredo Lopes Enfermeira Cametá 21 de julho

Ligia Figueiredo de Sousa
Escrevente 

cartorial
Alenquer 21 de julho

Maria de Oliveira Nunes
Funcionária 
municipal

Alenquer 21 de julho

Joana Sirothera Corrêa
Funcionária 
municipal

Santarém 2 de agosto

Maria Yeda Mendonça
Funcionária 
municipal

Santarém 2 de agosto

cisarem de registro e novos par-
tidos com abrangência nacional 
serem demandados leva ao pon-
to fundamental sobre a Organiza-
ção: não se trataria mais do cará-
ter intelectual ou como coletivo, 
mas também como um partido 
apto a disputar as eleições. Ela 
obteve registro provisório em 15 
de setembro com presidência da 
dentista Universina Berenice da 
Silveira Lamaison, secretaria de 
Elza Soares Ribeiro e tesouraria 
de Dulce Soares.

O estatuto previa entre seus 
princípios “pugnar pelo aprimo-
ramento profissional e intelectual 
das mulheres, mediante a difusão 
de escolas profissionais e cultu-
rais femininas”, além de “pleitear 
medidas que contribuam para o 
aumento de natalidade” e ensi-
no gratuito a todas (ORGANIZA-
ÇÃO..., 1945, p.1). Os princípios 
básicos foram reconhecidos pelo 
TSE quando do julgamento da 
candidatura, mas os critérios de 
filiação foram negados.

Segundo o programa do 
partido, a Organização seriam 
composta apenas por mulheres, 
prevendo a inscrição das que 
estivessem em pleno gozo dos 
direitos políticos e, caso menores 
de 16 anos que trabalhassem, se-
riam inscritas como “aspirantes”. 
Todas as inscrições seriam feitas 
com exame admissional. A ex-

clusividade foi considerada dis-
criminatória contra princípios de 
igualdade pelo ministro Hahne-
mann Guimarães e o pedido de 
registro foi transformado em di-
ligências para adequação (JOR-
NAL DO COMÉRCIO, 1945j, p.4). 
Não encontramos adequações 
feitas e por isso presumimos que 
a Organização não foi mantida e 
o registro, cassado.

Além da mobilização políti-
ca, o processo eleitoral contou 
com uma grande quantidade de 
mulheres que trabalharam como 
agentes do serviço eleitoral. Se-
gundo noticiado no jornal Cor-
reio da Manhã, após o fim da ses-
são de 20 de julho de 1945, uma 
“numerosa comissão de senho-
ras” do Rio de Janeiro foi recebi-
da pelo presidente do TSE, José 
Linhares, a fim de propor o ser-
viço voluntário para as eleições. 
Elas foram orientadas na ocasião 
no Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro (CORREIO DA MA-
NHÃ, 1945f, p.3).

Nas atas do TRE-PA, encontra-
mos entre as dezenas de pessoas 
designadas para o trabalho no 
Tribunal e nos cartórios eleito-
rais 26 mulheres. Levantamos até 
dezembro os dados relativos às 
ocupações, áreas de atuação e 
forma de apresentação, alimen-
tando a tabela a seguir.
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NOME OFÍCIO ATUAÇÃO Data

Alacida do Amaral Cacella
Funcionária 
municipal

TRE 4 de agosto

Aureolina Fernandes 
da Paixão

Funcionária 
municipal

Óbidos 4 de agosto

Orfiza Lima Monteiro
Escrevente 

cartorial
Óbidos 4 de agosto

Raimunda Marques Corrêa Professora Castanhal 4 de agosto

Raimunda Ferreira Maia Professora Castanhal 4 de agosto

Alriza Rodrigues de Sousa
Funcionária 
municipal

Monte Alegre 9 de agosto

Erodina Bahia Aguiar
Funcionária 
municipal

Monte Alegre 9 de agosto

Maria Amalia Lisbôa
Funcionária 
municipal

Bragança 23 de agosto

Maria de Jesus Costa
Funcionária 
municipal

Conceição do 
Araguaia

23 de agosto

Joselina Lopes de Leão
Funcionária 
municipal

Arariuma 23 de agosto

Maria Luiza Rodrigues 
de Melo

Funcionária 
municipal

Cametá 4 de setembro

Radia Pacheco Martins Professora Muaná 4 de setembro

Carlota Amélia de Freitas
Funcionária 

estadual
Belém 6 de setembro

Estela Marinho Ferreria
Funcionária 
municipal

Chaves 9 de outubro

Guiomar Sampaio de Sousa
Funcionária 
municipal

TRE 30 de outubro

Helga Ferreira Monteiro Datilografista TRE 20 de novembro

Izenilda Patelo Datilografista TRE 20 de novembro

Fonte: Livros de Atas do Tribunal Regional Eleitoral do Pará.

Considerando que apenas ser-
vidores/funcionários públicos po-
deriam trabalhar no serviço elei-
toral, há dois perfis diferentes de 
apresentação das funcionárias no 
estado. As que atuaram no cartó-
rio eleitoral da 1ª zona, em Belém 
e no Tribunal foram apresentadas 
pelas respectivas chefias (Prefei-
tura ou Interventoria), atuando 
principalmente na secretaria. Na 
hierarquia dos agentes eleitorais, 
não encontramos nenhum caso 
de mulheres designadas como 
escrivães eleitorais.

A situação no interior do esta-
do era diferente: em praticamen-
te todas as designações, os juízes 
eleitorais solicitaram as funcioná-
rias aos prefeitos ou repartições 
estaduais (entre as quais grupos 
escolares). É provável que a situ-
ação feminina no serviço público 

nos interiores propiciasse maio-
res possibilidades pela condição 
simultânea de funcionária do 
Estado e pessoa alfabetizada, 
tendo nesses casos serviços auxi-
liares nos cartórios eleitorais en-
volvendo a confecção dos títulos, 
redação de documentos oficiais 
e atendimentos ao público.

Apenas as escreventes foram 
dispensadas pouco depois devi-
do à falta de funcionários na justi-
ça comum pela mobilização elei-
toral e apenas as datilografistas 
trabalhavam no Departamento 
de Segurança Pública do estado. 
Destacamos a presença das três 
professoras de grupos escola-
res locais, uma vez que na ideia 
varguista de cidadania ligada ao 
trabalho tinha nas professoras 
primárias um de seus desdobra-
mentos, já que as mesmas foram 

concebidas com uma espécie 
de missão ideológica do regime 
como as discussões de Ângela 
de Castro Gomes já citadas tam-
bém apontam.

O ponto em comum entre 
todas era a alfabetização: assim 
como as eleitoras, elas detinham 
a plenitude dos direitos políticos 
e apesar das limitações à presen-
ça feminina entre juízes, pretores 
e escrivães, entendemos que a 
presença feminina no processo, 
inclusive remunerada pelas grati-
ficações deve ser pontuada. Em-
bora número variável durante o 
ano, a proporção entre funcioná-
rios e juízes eleitorais era muito 
restrita para o TSE, portanto, na 
maior parte das cidades listadas 
na Tabela 2, provavelmente ape-
nas elas compunham a força de 
trabalho do serviço eleitoral li-
gado ao alistamento. Elas foram, 
assim, agentes do esforço de re-
construção da cidadania ligada 
ao voto no país.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomando a ideia proposta 
no início deste capítulo, os perí-
odos de transição possuem em 
si a virtude analítica de conter 
elementos dos dois processos – 
do que finda, o regime autoritá-
rio de Vargas e o que se inicia, o 
período democrático – que, lon-
ge de serem deterministas dos 
anos que viriam, são indicativos 
importantes de onde os agentes 
históricos partiram e, como filhos 
de seu tempo, das possibilidades 
que tinham.

O esforço logístico e a mo-
bilização, categorias analíticas 
que são aplicáveis a momentos 
de guerra, não cabem aqui para 
tratar o processo eleitoral como 
mera expressão da arquitetura 
de operações da Segunda Guer-
ra Mundial. Aliás, talvez a grande 
contribuição do esforço de guer-
ra seja mais a montagem da rede 
aérea e de comunicações do que 
ter servido de fôrma ao processo 
conduzido pelo TSE e pelos tri-
bunais estaduais. Ela serve, entre-



REVISTA DO TRE PA

D
O

U
TR

IN
A

28

tanto, a elevação da importância 
do processo: se podemos com-
preender que a simples existên-
cia das forças armadas e da estru-
tura existente de mobilização não 
eram suficientes a uma condição 
nova de conflito, por analogia 
podemos também pensar que 
o esforço eleitoral – agravado 
pelos anos em que as estruturas 
judiciárias e a sociedade foram 
alijadas de eleições – também 
preparou e reconstruiu nexos 
de cidadania bloqueados pelos 
regimes autoritários da primeira 
metade do século XX.

A Força Expedicionária foi um 
dos atores proeminentes na vitória 
sobre um fascismo – o italiano – e 
a ajuda brasileira aos Aliados teve 
relevância na derrota final do Eixo. 
Seria o esforço eleitoral o grande 
agente no front interno contra o 
inimigo de mesma qualidade? 
Este capítulo não pretende nem 
tem elementos suficientes para 
definir o processo eleitoral como 
uma luta antifascista nem a carac-
terização absoluta do Estado Novo 
como um regime dessa natureza. 
Podemos, entretanto, estabelecer 
alguns pontos sobre o tema à luz 
dos argumentos trabalhados.

Em primeiro lugar, sendo um 
consenso historiográfico que as 
inspirações iniciais do regime 
Varguista foram de matriz euro-
peia nos regimes nazi-fascistas e 
que a estrutura do regime, com a 
suspensão de eleições e também 
a violência política contra alguns 
dos opositores (notadamente os 
comunistas) também caracteri-
zam-no como um regime auto-
ritário. Apropriando-se mesmo 
da acepção levantada por Hans 
Kelsen e difundida no campo 
político, a própria Constituição 
de 1937 outorgada por Vargas, 
dotando o ditador e os poucos 
membros daquele ordenamento 
de um poder constitucional já 
seria suficiente para a classifica-
ção como um regime autocrático 
(BOBBIO, 1987, p.158).

Em sendo as origens fascistas 
em alguma escala, no entanto, 
os primeiros passos do regime 

não podem ser utilizados como 
modelo anacrônico das decisões 
seguintes. Ao estabelecer uma 
datação, assim, para a Era Vargas, 
Maria Helena Capelato ressalva, 
portanto, que a entrada do Brasil 
na Segunda Guerra Mundial foi o 
marco de mudança importante 
nos rumos tomados pelo regime, 
daí que de 1942 a 1945, as con-
tradições ficaram mais explícitas 
e o próprio governo procurou 
nas classes trabalhadoras apoio 
e consenso (2019, p.118). 

As estruturas políticas, longe 
de serem o monopólio dos agen-
tes que estão mais diretamente 
ligados ao poder do Estado, são 
assim, espaços de embate. É nes-
se sentido que a construção do 
consenso, categoria de análise 
importante aos estudos políticos 
contemporâneos e espaço de 
atuação simultâneo da coerção 
e da ideologia, torna possível 
enxergar a sociedade para além 
da simples dominação. Se uma 
mobilização logística foi monta-
da para o poder militar na garan-
tia da luta contra os inimigos em 
guerra – e eventualmente contra 
os inimigos internos – se o alista-
mento ex-oficio e a utilização dos 
institutos de pensão eram a ma-
neira pela qual buscava-se garan-
tir votos para a base de Vargas, 
obtendo nos primeiros anos re-
sultados eleitorais relativamente 
favoráveis, a apropriação desses 
espaços pelos agentes eleitorais 
abriria caminho para que nos 
anos seguintes esse consenso 
abrisse espaços de participação 
de outros agentes – ainda que, 
sem o Partido Comunista, que 
teve seu registro cassado.

Como nos lembra René Re-
mond, as eleições, ocorrendo em 
datas previstas pelos textos das 
Constituições ou “provocadas 
inopinadamente”, como nos anos 
seguintes quase constantemen-
te, ritmavam o desenrolar da vida 
política (REMOND, 2003, p.38) 
na intensidade que o período se-
guinte expressou. O cuidado em 
tornar todos os cinemas de Belém 
como espaços educativos onde 

filmes sobre como os eleitores 
deviam votar é um dos indícios 
mais fortes de que a democracia 
e o seu contrário não são apenas 
o arcabouço jurídico normativo, 
mas também a experiência histó-
rica, que passa por apropriações, 
usos e mobilizações. 

Ao final de 1945, cegos, mu-
lheres, trabalhadores criaram no-
vas linguagens de ação política 
coletiva – exigindo alistamento 
em Braille, criando partidos femi-
nistas, exigindo o compromisso 
de todos os candidatos na manu-
tenção das conquistas trabalhis-
tas. Linguagens essas que não 
podem ser compreendidas sem 
a emergência dos agentes da 
Justiça Eleitoral que foram res-
ponsáveis pela projeção de parte 
das engrenagens da democracia 
e da cidadania no país.
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